
 
 

 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 766.637 - RS (2009/0191013-1)

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : SINDICATO DOS SERVIDORES FEDERAIS DO RIO GRANDE 

DO SUL - SINDSERF/RS 
ADVOGADO : MARCELO GARCIA DA CUNHA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSO CIVIL - EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA - SINDICATO - 
LEGITIMIDADE PARA EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL DE AÇÃO COLETIVA - 
DESNECESSIDADE DE AUTORIZAÇÃO DOS SUBSTITUÍDOS.

1. O entendimento do STJ é no sentido de que os sindicatos têm ampla 
legitimidade para atuar em Juízo na defesa dos direitos e interesses da categoria que representa, 
tanto na fase de conhecimento quanto nas fases de liquidação e execução do julgado como 
substitutos processuais.

2.  Por se tratar de típica hipótese de substituição processual, é desnecessária  
autorização dos substituídos. Precedentes do STF.

3. Embargos de divergência conhecidos e não providos.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da CORTE Especial do Superior Tribunal de Justiça A Corte Especial, por 
unanimidade, conheceu dos embargos de divergência e negou-lhes provimento, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Laurita Vaz, João Otávio de Noronha, Castro 
Meira, Arnaldo Esteves Lima, Humberto Martins, Maria Thereza de Assis Moura, Herman 
Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Sidnei Beneti, Luis Felipe Salomão, Raul Araújo Filho e 
Gilson Dipp votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão e Nancy Andrighi. 
Licenciado o Sr. Ministro Ari Pargendler. 
Convocados os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão e Raul Araújo Filho. 

Brasília-DF, 19 de junho de 2013(Data do Julgamento).

MINISTRO FELIX FISCHER 
Presidente

MINISTRA ELIANA CALMON 
Relatora
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EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 766.637 - RS (2009/0191013-1)
  

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : SINDICATO DOS SERVIDORES FEDERAIS DO RIO GRANDE 

DO SUL - SINDSERF/RS 
ADVOGADO : MARCELO GARCIA DA CUNHA E OUTRO(S)

RELATÓRIO
 
A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON: Trata-se de embargos de 

divergência interpostos contra acórdão da Sexta Turma, relatado pela Min. Maria Thereza de 

Asis Moura, assim ementado:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. 
EXECUÇÃO. SINDICATO. LEGITIMIDADE. DESNECESSIDADE DE AUTORIZAÇÃO. 
PRECEDENTES. 

1. Consolidou-se nesta Corte o entendimento de que os sindicatos têm 
legitimidade ativa ad causam para atuarem como substitutos processuais, na defesa de 

direitos e interesses dos seus integrantes na fase de conhecimento, na fase de liquidação 
ou na fase executiva do processo, sendo desnecessária a autorização dos servidores 
substituídos.

2. Agravo regimental improvido.
(fl. 176)

Inconformada, a UNIÃO aponta dissídio jurisprudencial, sustentando que os 

sindicatos, na liquidação e execução de sentenças proferidas em ação coletiva ajuizada para 

tutela de direitos individuais homogêneos, atuam na condição de representantes processuais.

Afirma que o sindicato embargado atuou sem procuração dos substituídos, em 

contrariedade ao entendimento adotado pelos arestos paradigmas. Traz a confronto os seguintes 

precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL COLETIVA. LIQUIDAÇÃO E 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA. LEGITIMIDADE ATIVA DO SINDICATO, COMO 
REPRESENTANTE PROCESSUAL.

1. Ação ordinária ajuizada por entidade sindical em face da União, com a 
finalidade de impedir o desconto mensal da contribuição previdenciária para o Plano de 
Seguridade Social dos servidores públicos federais substituídos, com a majoração de 
alíquota efetuada pela Lei 8.162/91, bem como  obter a condenação da ré na restituição dos 
valores indevidamente descontados desde julho de 1994.

2. Os sindicatos têm legitimidade para propor a liquidação e a execução 
de sentença proferida em ação condenatória na qual atuaram como substitutos 
processuais, caso não promovidas pelos interessados, hipótese em que as referidas 
entidades atuam em regime de representação processual.

3. Precedente da Corte: REsp 487.202/RJ, 1ª T., Rel. Min. Teori Albino 
Zavascki, DJ 24/05/2004;

4. Recurso especial provido para reconhecer a legitimidade do recorrente 
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para propor a liquidação e execução da sentença, na qualidade de representante 
processual.

(REsp 637837/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 22/02/2005, DJ 28/03/2005, p. 202)

CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL COLETIVA. 
DIFERENÇAS DE CORREÇÃO MONETÁRIA DE CONTAS DO FGTS. LEGITIMAÇÃO 
ATIVA DAS ENTIDADES SINDICAIS. NATUREZA E LIMITES. PROVA DO FATO 
CONSTITUTIVO DO DIREITO AFIRMADO E DOCUMENTO ESSENCIAL À 
PROPOSITURA DA DEMANDA. DISTINÇÕES.

1. As entidades sindicais têm legitimidade ativa para demandar em juízo a 
tutela de direitos subjetivos individuais dos integrantes da categoria, desde que se tratem 
de direitos homogêneos e que guardem relação de pertencialidade com os fins 
institucionais do Sindicato demandante.

2. A legitimação ativa, nesses casos, se opera em regime de substituição 
processual, visando a obter sentença condenatória de caráter genérico, nos moldes da 
prevista no art. 95 da Lei n. 8078/90, sem qualquer juízo a respeito da situação particular 
dos substituídos, dispensando, nesses limites, a autorização individual dos substituídos.

3. A individualização da situação particular, bem assim a correspondente 
liquidação e execução dos valores devidos a cada um dos substituídos, se não compostas 
espontaneamente, serão objeto de ação própria (ação de cumprimento da sentença 
condenatória genérica), a ser promovida pelos interessados, ou pelo Sindicato, aqui em 
regime de representação.

4. Não se pode confundir "documento essencial à propositura da ação" 
com "ônus da prova do fato constitutivo do direito". Ao autor cumpre provar os fatos que 
dão sustento ao direito afirmado na petição inicial, mas isso não significa dizer que deve 
fazê-lo mediante apresentação de prova pré-constituída e já por ocasião do ajuizamento da 
demanda. Nada impede que o faça na instrução processual e pelos meios de prova 
regulares.

5. Em se tratando de ação coletiva para tutela de direitos individuais 
homogêneos, que visa a uma sentença condenatória genérica, a prova do fato constitutivo 
do direito subjetivo individual deverá ser produzida por ocasião da ação de cumprimento, 
oportunidade em que se fará o exame das situações particulares dos substituídos, visando 
a identificar e mensurar cada um dos direitos subjetivos genericamente reconhecidos na 
sentença de procedência.

6. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp 487202/RJ, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 06/05/2004, DJ 24/05/2004, p. 164)

Ouvido, opinou o MPF pelo desprovimento do recurso (fl. 267/271).

É o relatório.
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EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 766.637 - RS (2009/0191013-1)
  
RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : SINDICATO DOS SERVIDORES FEDERAIS DO RIO GRANDE 

DO SUL - SINDSERF/RS 
ADVOGADO : MARCELO GARCIA DA CUNHA E OUTRO(S)

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON (RELATORA): O 

entendimento do STJ é no sentido de que os sindicatos têm ampla legitimidade para atuar em 

Juízo na defesa dos direitos e interesses da categoria que representa, tanto na fase de 

conhecimento quanto nas fases de liquidação e execução do julgado como substitutos processuais 

e não como meros representantes. Por se tratar de típica hipótese de substituição processual, é 

desnecessária qualquer autorização dos substituídos.

Nesse sentido, colaciono os seguintes precedentes desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO COLETIVA.  
SINDICATO. LEGITIMIDADE ATIVA AMPLA. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXECUTIVO 
JUDICIAL. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL.CONTAGEM DO PRAZO. PROCESSO DE 
CONHECIMENTO. TRÂNSITO EM JULGADO. SÚMULAS 150 E 383/STF, POR 
ANALOGIA. RETORNO DOS AUTOS.

1. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que os sindicatos 
atuam em juízo na qualidade de substitutos processuais, tendo ampla legitimidade ativa 
para agir tanto nos feitos cognitivos quanto nas liquidações, assim como nas execuções.

2. O STJ entende que o prazo prescricional para a propositura da ação 
executiva contra a Fazenda Pública é de cinco anos contados do trânsito em julgado da 
decisão exequenda, conforme a Súmula 150/STF: "Prescreve a execução no mesmo prazo 
de prescrição da ação". Poderá este ser interrompido uma única vez, recomeçando a correr 
pela metade, resguardado o período mínimo de cinco anos, nos termos da Súmula 383/STF.

3. Determinação de devolução dos autos ao Tribunal de origem, para que, 
a partir da premissa de que a prescrição se inicia com o trânsito em julgado da decisão 
proferida na ação coletiva, examine se a respectiva execução do Sindicato foi proposta no 
prazo quinquenal, pois a verificação das datas demanda o revolvimento de matéria 
fático-probatória, obstado pela aplicação da Súmula 7/STJ.

4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 77.333/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 07/02/2013, DJe 08/03/2013)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. SINDICATO. SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. LEGITIMIDADE. 
LIQUIDAÇÃO E EXECUÇÃO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. É firme o entendimento desta Corte no sentido de que "os Sindicatos 
agem em juízo na qualidade de substitutos processuais, tendo ampla legitimidade ativa 
para agir tanto nos feitos cognitivos, quanto nas liquidações, como, ainda, nas execuções" 
(REsp 1.225.034/RJ, Rel. Min. ELIANA CALMON, Segunda Turma, DJe 22/10/12).

2. Agravo não provido.

Documento: 1244598 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/07/2013 Página  4 de 4



 
 

 
(AgRg no Ag 1399632/PR, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/12/2012, DJe 10/12/2012)

PROCESSO CIVIL - RECURSO ESPECIAL - LEGITIMIDADE 
INDIVIDUAL PARA EXECUÇÃO DE TÍTULO OBTIDO EM AÇÃO COLETIVA.

1. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que os sindicatos 
agem em juízo na qualidade de substitutos processuais, tendo ampla legitimidade ativa 
para agir tanto nos feitos cognitivos, quanto nas liquidações, como, ainda, nas execuções.

2. Integrante de uma categoria, ainda que não filiado, beneficiado em ação 
proposta por sindicato tem legitimidade para, em nome próprio, requerer a execução.

3. Recurso não provido.
(REsp 1225034/RJ, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 16/10/2012, DJe 22/10/2012)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS ARBITRADOS, NA ORIGEM, EM R$ 10.000,00 (DEZ MIL REAIS). ART. 
20, § 4o. DO CPC. MAJORAÇÃO PELA DECISÃO AGRAVADA PARA R$ 210.000,00 
(DUZENTOS E DEZ MIL REAIS). INSISTÊNCIA DO RECORRENTE NA NECESSIDADE 
DE ELEVAÇÃO DO VALOR FIXADO EM RAZÃO DO VALOR DA CONDENAÇÃO. 
VALOR IRRISÓRIO NÃO CONFIGURADO. AGRAVO REGIMENTAL DA ASSOCIAÇÃO 
DOS SERVIDORES DA JUSTIÇA FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO - ASSEJUFE 
DESPROVIDO.

(...)
2.   É firme o entendimento desta Corte no sentido de que os sindicatos 

possuem ampla legitimidade extraordinária para defender em juízo os direitos da 
categoria, não apenas na fase de conhecimento, mas também em liquidação e execução de 
sentença, sendo desnecessária a autorização dos servidores substituídos.

3.   O exame da tese referente aos juros de mora é inviável em sede de 
agravo regimental, por constituir-se verdadeira inovação. Desse modo, não tendo sido 
argüida no momento oportuno, resta preclusa a matéria.

4.   Agravo Regimental da UNIÃO desprovido.
(AgRg no REsp 1290730/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 

FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/06/2012, DJe 02/08/2012)

PROCESSUAL CIVIL. LIQUIDAÇÃO E EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXECUTIVO JUDICIAL. SINDICATO. SUBSTITUTO PROCESSUAL. LEGITIMIDADE. 
PRECEDENTES STJ.

1. É firme nesta Corte o entendimento de que os sindicatos podem propor 
a liquidação e a execução das sentenças proferidas em ações, nas quais atuaram como 
substitutos processuais, sem necessidade de autorização específica dos substituídos para 
a fase executiva.

2. Incidência da Súmula 83/STJ, vez que a decisão do Tribunal a quo foi 
no mesmo sentido da jurisprudência esposada por este Tribunal.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1288197/DF, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 28/02/2012, DJe 05/03/2012)

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. 
SINDICATOS. EXECUÇÃO DE JULGADO EM AÇÃO COLETIVA. LEGITIMIDADE. 
SUBSTITUTO PROCESSUAL. POSSIBILIDADE.

1. A legitimidade extraordinária conferida pela Constituição da 
República aos Sindicatos, para defesa em juízo ou fora dele dos direitos e interesses 
coletivos ou individuais, independentemente de autorização expressa do associado, se 
estende à liquidação ou execução da decisão judicial, hipótese em que deverá 
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particularizar a situação jurídica de cada qual dos substituídos.

2.  Embargos de divergência rejeitados.
(EREsp 941.108/RS, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, CORTE 

ESPECIAL, julgado em 18/12/2009, DJe 08/02/2010)

AGRAVO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. LEGITIMIDADE 
EXTRAORDINÁRIA DE SINDICATO NA FASE DE LIQUIDAÇÃO E EXECUÇÃO. 
HIPÓTESE DE SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DOS 
SUBSTITUÍDOS. DESNECESSIDADE.

- É firme o entendimento desta Corte no sentido de que os sindicatos 
possuem ampla legitimidade extraordinária para defender em juízo os direitos da 
categoria, não apenas na fase de conhecimento, mas também em liquidação e em execução 
de sentença. A hipótese é de substituição, e não de representação processual, razão pela 
qual é desnecessária a autorização dos substituídos. Precedentes.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 8.438/PR, Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 25/10/2011, DJe 03/11/2011)

Os precedentes colacionados, assim como o acórdão impugnado estão em sintonia 

com o entendimento adotado pela Suprema Corte:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DIREITO 
CONSTITUCIONAL E DIREITO PROCESSUAL CIVIL. REPRESENTAÇÃO SINDICAL. 
ART. 8º, III, DA CF/88. AMPLA LEGITIMIDADE. COMPROVAÇÃO DA FILIAÇÃO NA 
FASE DE CONHECIMENTO. DESNECESSIDADE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO. 

1. “O artigo 8º, III, da Constituição Federal estabelece a legitimidade 
extraordinária dos sindicatos para defender em juízo os direitos e interesses coletivos ou 
individuais dos integrantes da categoria que representam. Essa legitimidade 
extraordinária é ampla, abrangendo a liquidação e a execução dos créditos reconhecidos 
aos trabalhadores. Por se tratar de típica hipótese de substituição processual, é 
desnecessária qualquer autorização dos substituídos” (RE 210.029, Pleno, Relator o 
Ministro Carlos Velloso, DJ de 17.08.07). No mesmo sentido: RE 193.503, Pleno, 
Relator para o acórdão o Ministro Joaquim Barbosa, DJ de 24.8.07.

(...)
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(RE 696.845 AgR/DF, rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, DJ 16/10/2012)

PROCESSO CIVIL. SINDICATO. ART. 8º, III DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. LEGITIMIDADE. SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. DEFESA DE DIREITOS E 
INTERESSES COLETIVOS OU INDIVIDUAIS. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. 

O artigo 8º, III da Constituição Federal estabelece a legitimidade 
extraordinária dos sindicatos para defender em juízo os direitos e interesses coletivos ou 
individuais dos integrantes da categoria que representam. Essa legitimidade 
extraordinária é ampla, abrangendo a liquidação e a execução dos créditos reconhecidos 
aos trabalhadores. Por se tratar de típica hipótese de substituição processual, é 
desnecessária qualquer autorização dos substituídos. Recurso conhecido e provido.

(RE 210.029/RS, rel. Min. Joaquim Barbosa, Pleno, DJ 12/06/2006)

Com essas considerações, conheço dos embargos mas nego-lhes provimento. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

 
 

Número Registro: 2009/0191013-1 PROCESSO ELETRÔNICO EREsp  766.637 / RS

Números Origem:  200204010401127       200501160411          9400023340

PAUTA: 15/05/2013 JULGADO: 19/06/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ELIANA CALMON

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HAROLDO FERRAZ DA NOBREGA

Secretária
Bela. VANIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : UNIÃO
EMBARGADO : SINDICATO DOS SERVIDORES FEDERAIS DO RIO GRANDE DO SUL - 

SINDSERF/RS
ADVOGADO : MARCELO GARCIA DA CUNHA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Adicional por Tempo de Serviço

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, conheceu dos embargos de divergência e negou-lhes 
provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Laurita Vaz, João Otávio de Noronha, Castro Meira, Arnaldo Esteves 
Lima, Humberto Martins, Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia 
Filho, Sidnei Beneti, Luis Felipe Salomão, Raul Araújo Filho e Gilson Dipp votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão e Nancy Andrighi. 
Licenciado o Sr. Ministro Ari Pargendler. 
Convocados os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão e Raul Araújo Filho.
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